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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO 

 
 

 
 

 

CONTRATO Nº 29/2021. 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA 

REGIÃO E AVALOKI DESENVOLVIMENTO 
HUMANO LTDA. 

 
 

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na Av. 

Santos Dumont nº 3.384, nesta capital, inscrito no CNPJ sob o nº 03.235.270/0001-70, 
neste ato representado por seu Diretor Geral substituto, Sr. JOÃO RIBEIRO LIMA 
JÚNIOR, portador do CPF n° 675.229.123-34 e RG n° 90002196994 – SSP-CE, 
doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, AVALOKI 
DESENVOLVIMENTO HUMANO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
estabelecida na Rua Alvaro Alvim, 971 2° andar, Bairro Pauliceia, São Bernardo do 
Campo / SP, CEP 09693-000, inscrita no CNPJ sob o nº 29.851.106/0001-80, e-mail 
cursos.avaloki@gmail.com, telefone(s): (11) 94056-3631, diante denominada 
CONTRATADA e aqui representada por VANESSA CANEVER, portadora do CPF nº 
900.405.540-15 e RG nº 105.792.927-3, órgão de expedição SSP/RS, RESOLVEM 
firmar o presente negócio jurídico, mediante contratação direta, com fundamento no art. 

25, inc. II da Lei 8.666/93, combinado com as demais normas de direito aplicáveis à 
espécie, na forma do TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº 24/2021. e no 
que consta do Processo Administrativo Eletrônico PROAD TRT7 nº 3136/2021 e 
condições constantes das cláusulas seguintes, que ambas as partes aceitam, ratificam 
e outorgam, por si e seus sucessores. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1 O presente Contrato, a ser celebrado com a empresa AVALOKI 
DESENVOLVIMENTO HUMANO LTDA, tem como objeto a realização do curso 
“Desenvolvimento Gerencial para Gestores em Atuação no TRT - 7ª Região”, 5 
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turmas, a serem ministradas pela professora Vanessa Canever, na modalidade “on- 

line”, oportunizando acesso, conhecimentos e práticas que estimulam os servidores a 
descobrirem e mobilizarem seus potenciais, de forma a torná-los capazes de atuarem 
em níveis mais elevados de desempenho, dando início a agenda de capacitação do 
segundo semestre do ano de 2021, da Escola Judicial do TRT da 7ª Região. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO CONTRATO 

2.1 São partes integrantes deste instrumento de contrato, como se aqui estivessem 
integralmente transcritos, os seguintes documentos: 

a) TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº 24/2021 e seus anexos. 

b) Termo de Referência e seus anexos; 

c) Propostas apresentadas pela CONTRATADA e seus anexos. 

2.1.1 Considera-se expressamente revogado o contido nas Propostas apresentadas 
pela  CONTRATADA que disponha em contrário ao estabelecido neste termo de 
Contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

3.1 Contratação da empresa AVALOKI DESENVOLVIMENTO HUMANO LTDA para 

realizar o curso “Desenvolvimento Gerencial para Gestores em Atuação no TRT - 7ª 
Região”, a ser ministrado pela professora Vanessa Canever, através da plataforma 
Zoom. 

Carga horária: 30 horas/aula. 

Público-alvo: Gestores em atuação no TRT-7ª Região. 

Dia e Horário do curso: 5 turmas, de até 40 participantes cada, que iniciar-se-á no dia 

02/08/2021 de forma sequencial e sucessiva em intervalos de duas a três semanas 
entre uma e outra turma com intervalo de dois meses para cada turma concluir a 
capacitação. 

Material didático: a ser disponibilizado pela contratada. 

Certificação: Emissão de certificado pela contratante. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

4.1 A capacitação iniciará a partir do mês de agosto do ano em curso em datas pré 

definidas e amplamente divulgadas para cinco turmas de até 40 participantes. A carga 

horária de cada turma será composta de 30 horas/aula de atividades: 10 horas/aula 
síncronas e 20 horas/aula assíncronas, totalizando a contratação com 40 horas/aula 
síncronas e 6 cursos on line assíncronos, suporte e acompanhamento aos alunos 
durante o período de dois meses de realização do curso. Segue sugestão de 
cronograma anexado a proposta para as atividades síncronas, cujas datas serão 
confirmadas pela Escola Judicial para posterior divulgação e veiculação através da 
plataforma Zoom. 
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CLÁUSULA QUINTA – DO CRITÉRIO DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

5.1 O recebimento do serviço dar-se-á provisória - imediatamente após a conclusão - e 
definitivamente -em até 2 (dois) dias úteis do recebimento provisório, após 
comprovação o atendimento às exigencias estabelecidas no termo de referência. 

5.2 O recebimento definitivo do(s) serviço(s) não exclui a responsabilidade da 
contratada por vícios de qualidade ou disparidade com as especificações técnicas 
verificadas posteriormente. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 Antes do início da execução contratual, designar formalmente (mediante 
comunicação escrita) preposto responsável por representar o contratado durante esse 
período; 

6.2 Envidar todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado 
cumprimento dos encargos que lhe são confiados; 

6.3 Zelar pela boa execução do contrato, utilizando as melhores técnicas e recursos 
instrucionais, de modo que os serviços avençados sejam realizados com esmero e 
perfeição, assegurando elevado nível e qualidade para o Curso; 

6.4 Comunicar ao Tribunal, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e 
prestar todos os esclarecimentos julgados necessários; 

6.5 Responder por perdas e danos que vier, comprovadamente, a causar ao 
Contratante ou a terceiros, em razão da ação ou omissão dolosa ou culposa, de seus 
empregados ou prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou 
legais a que estiver sujeita; 

6.6 Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições exigidas para a 
contratação; 

6.7 Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, nos limites 
estabelecidos no art. 65, §1º, da Lei 8.666/93. 

6.8 Não possuir em seu quadro de sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, de membros ou juízes vinculados, ou 
servidor investido em cargo de direção e de assessoramento, vinculados ao TRT7ª, nos 
termos da Resolução nº 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF, Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, Cadastro Nacional de 
Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça e Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União 
para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de 
julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 
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7.2 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais; 

7.3 Fornecer o espaço para realização do treinamento, necessário à sua perfeita 
execução. 

7.4 prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a 
ser solicitados pela parte contratada; 

7.5 Promover o pagamento na forma e no prazo estipulados no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS - Lei nº 13.709/2018 - 
LGPD 

8.1 Em observação às determinações constantes da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018 – LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD), o CONTRATANTE e a 

CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que: 

8.1.1 O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais 
previstas nas hipóteses dos Arts. 7º e/ou 11 da Lei 13.709/2018 às quais se 

submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e 
informados ao titular; 

8.1.2 O tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das 
finalidades de execução do objeto do contrato, utilizando-os, quando seja o caso, em 
cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por 
determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados 
(ANPD); 

8.1.3 Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria 
prestação do serviço/aquisição de bens, esta será realizada mediante prévia aprovação 
da CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA por obter o 
consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de 
tratamento). Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução do 
objeto especificado neste contrato, e, em hipótese alguma, poderão ser compartilhados 
ou utilizados para outros fins; 

8.1.3.1 Eventualmente, as partes podem ajustar que a CONTRATADA será 

responsável por obter o consentimento dos titulares, observadas as demais 
condicionantes do item 8.1.3 acima; 

8.1.4 Os dados obtidos em razão desse contrato serão armazenados em um banco de 
dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de 
acesso (log) e adequado controle de acesso baseado em função (role based access 
control) e com transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido 
como forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada transação e a franca 
apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento 
desses dados com terceiros; 

8.1.5 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de 
utilização dos dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a CONTRATADA 
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interromperá o tratamento dos Dados Pessoais disponibilizados pela CONTRATANTE 
e, em no máximo (30) dias, sob instruções e na medida do determinado pela 

CONTRATANTE, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias 

porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando a 
CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal ou 

outra hipótese da LGPD. 

8.2 A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das 
obrigações e condições acordadas nesta cláusula, inclusive no tocante à Política de 
Privacidade da CONTRATANTE, cujos princípios deverão ser aplicados à coleta e 
tratamento dos dados pessoais de que trata a presente cláusula. 

8.3 O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou 
possam conter dados pessoais implicará para a CONTRATADA e para seus prepostos 
- devida e formalmente instruídos nesse sentido - o mais absoluto dever de sigilo, no 
curso do presente contrato. 

8.4 A CONTRATADA cooperará com a CONTRATANTE no cumprimento das 

obrigações referentes ao exercício dos direitos dos Titulares previstos na LGPD e nas 
Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de 
requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Órgãos de 
controle administrativo; 

8.5 A CONTRATADA deverá informar imediatamente à CONTRATANTE quando 
receber uma solicitação de um Titular de Dados, a respeito dos seus Dados Pessoais e 
abster-se de responder qualquer solicitação em relação aos Dados Pessoais do 
solicitante, exceto nas instruções documentadas da CONTRATANTE ou conforme 
exigido pela LGPD e Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor. 

8.6 O “Encarregado” ou “DPO” da CONTRATADA manterá contato formal com o 

Encarregado da CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência 

de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, 
para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento 
das autoridades competentes. 

8.7 A critério do Encarregado de Dados da CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá 

ser provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto (DPIA), conforme a 
sensibilidade e o risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

8.8 Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido 
neste contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III do Capítulo VI, bem 
como Capítulo VII e Seção I do capítulo VIII da LGPD. 

 

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

9.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1 A gestão e a fiscalização da contratação caberão aos representantes da 
Administração especialmente designados. Nos impedimentos e afastamentos legais 
deste, suas funções serão desempenhadas por seus respectivos substitutos. 

10.1.1 A Administração poderá alterar a designação dos gestores e fiscais, quando 
conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, 
sem necessidade de elaboração de termo aditivo. 

10.1.2 O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e 
seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, 
designados pela autoridade competente. 

10.2 Os gestores e fiscais designados exercerão, de forma segregada, as atribuições 
previstas na Resolução TRT7 nº. 8/2019, e tudo o mais que for necessário visando o 
adequado acompanhamento e fiscalização da execução contratual, devendo ainda 
providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que 
porventura venham a ocorrer. 

10.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos gestores e 
fiscais deverão ser solicitadas, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para 
adoção das medidas que julgar convenientes. 

10.4 A gestão e a fiscalização de que trata este item não excluem nem reduzem a 
responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 
ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93. 

10.5  As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada poderão ser 
prestados através do telefone (85)3388.9339 ou 98750 7204 (Servidora Anacélia Brito). 

10.6 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PAGAMENTO 

11.1 O pagamento no valor de 1/5 do total (vinte por cento: R$ 9.916,75) será   efetuado 
ao final de cada uma das cinco turmas na conta bancária fornecida pela empresa, em 
até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento definitivo, condicionada ao recebimento da 
Nota Fiscal, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda 
Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e INSS), com a 
Fazenda Municipal, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem 
como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT). 
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11.2 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 

11.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

11.4 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

11.5 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

11.5.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

11.6 Os casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = i/365 I = 6/100 I = 0,00016438 

365 
Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%, capitalizada diariamente em regime 
de juros simples. 
VP = Valor da parcela em atraso. 

 
11.7 No caso de aplicação de multa o valor respectivo será deduzido da fatura. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO E DO REAJUSTE 

 

12.1 Dá-se a este Contrato o valor global de R$ 49.583,75 (quarenta e nove mil 

quinhentos e oitenta e três reais e setenta e cinco centavos), conforme propostas das 
empresa. 

12.2 No valor contratado estão incluídos todos os tributos e demais encargos 
necessários à completa execução do objeto. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 O Contratado poderá incorrer nas seguintes sanções: 

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos para a Contratante; 

b) multa moratória, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor da 
contratação,na hipótese de inexecução parcial do contrato (atraso de até 30 minutos); 

c) multa compensatória, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor 
da contratação, na hipótese de inexecução total do contrato (atraso superior a 30 
minutos); 

d) multa, no percentual de 3% (três por cento), calculada sobre o valor da contratação, 
para os demais casos de descumprimento contratual. 

e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 
prazo de até dois anos; 

f) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

13.2 As sanções previstas nos subitens 13.1, itens “a”, “e”, “f” e “g” poderão ser 
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos 
pagamentos a serem efetuados. 

13.3 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e 
cobrados judicialmente. 

13.4 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

13.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

13.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização - PAR. 

13.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº. 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
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13.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 

13.9 A aplicação de sanções previstas neste instrumento, realizar-se-á em processo 
administrativo e assegurará contraditório e a ampla defesa à Contratada, cuja 
intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail. 

13.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1 As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da natureza 
de despesa 3390 39 – constante da atividade OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 
PESSOA JURÍDICA, PO: 15.108.02.122.0033.4256.000023 – APRECIAÇÃO DE 
CAUSAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO – Plano orçamentário 0002- CAPACITAÇÃO 
DE RECURSOS HUMANOS, 

Notas de Empenho nº 2021NE4000045 e 2021NE000385. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

15.1 A vigência deste contrato é a contar de sua assinatura até 25/02/2022, com efeitos 
financeiros a contar de 02/08/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 

16.1 A CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente contrato, de pleno 

direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, nos casos e formas 
fixados nos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93. 

16.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
Procedimento Administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

16.3 A rescisão de que trata esta CLÁUSULA, exceto quando se tratar de caso fortuito, 
força maior ou razões de interesse público, acarretará a retenção dos créditos 
decorrentes deste contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

17.1 Qualquer modificação ou alteração no presente contrato será formalizada 
mediante termo aditivo, objetivando atender aos interesses das partes e ao objeto 
deste instrumento de Contrato, salvo hipótese de alterações relativas à 
gestão/fiscalização, que serão efetuadas sem a necessidade de termo aditivo. 

17.2 Os termos aditivos são partes integrantes deste Contrato, como se nele 
estivessem transcritos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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